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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL

PROCESSO Nº. 011/2020
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 004/2020
	Razão Social:

	CNPJ Nº.:

	Endereço:

	E-mail:

	Cidade:                                                                       Estado:

	Telefone/Fax:

	Pessoa para contato:


Recebemos através do Departamento de Compras e Licitações Públicas do município de Iguatemi/MS, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada.

Local:__________________ , ____, de __________________ de 2020.

_____________________________________

Nome e assinatura/carimbo da empresa

Senhor Licitante,

Visando a comunicação futura entre o município de Iguatemi/MS e essa empresa, solicitamos que Vossa Senhoria preencha o Recibo de Retirada do Edital e remete ao Departamento de Compras e Licitações Públicas por correspondência no endereço que consta no rodapé, em mãos ou por e-mail: licitacao@iguatemi.ms.gov.br
A empresa que por ventura retirar o Edital no site do município de Iguatemi/MS, deverá enviar o Recibo de Retirada do Edital assinado pelo responsável legal da empresa até às 12h00min, horário local, do dia anterior ao certame, para o endereço eletrônico acima para que o Pregoeiro oficial, Pregoeiro substituto ou membro da Equipe de Apoio assine e encaminhe para empresa.

A não remessa do Recibo de Retirada do Edital exime o Departamento de Licitações e Compras Públicas da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais, e por ventura se a empresa vier a participar do certame, a mesma tem que apresentar na HABILITAÇÃO o Recibo de Retirada do Edital assinado pelo responsável legal da empresa, pelo Pregoeiro Oficial, Pregoeiro Substituto ou membro da Equipe de Apoio. A não apresentação do Recibo de Retirada do Edital na HABILITAÇÃO, INABILITARÁ a licitante, uma vez que faz parte dos Documentos de Habilitação.

Iguatemi/MS, 22 de janeiro de 2020.
_____________________________

Sanderson Contini de Albuquerque

Pregoeiro Oficial

Decreto nº. 1.568/2018
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 011/2020
PREGÃO PRESENCIAL N°. 004/2020
1 – PREÂMBULO 

1.1. O MUNICÍPIO DE IGUATEMI ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, com sede na Avenida Laudelino Peixoto, nº. 871, Centro, através da Prefeita Municipal e de seu Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio designados pelo Decreto Municipal n.º 1.568/2018, pelo presente, torna público, para o conhecimento dos interessados, que realizará LICITAÇÃO na modalidade PREGÃO PRESENCIAL tipo “MENOR PREÇO POR ITEM”, que será processado e julgado em conformidade com os preceitos da Lei Federal nº. 10.520/2002 e do Decreto Municipal nº. 497/2006, aplicando-se subsidiariamente as normas da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas posteriores alterações e Lei Complementar nº. 123/06, sob as seguintes condições:

1.2. Recebimento e abertura dos envelopes, propostas e documentação de habilitação, ocorrerão em sessão pública e deverão ser entregues no máximo até às 09H00MIN DO DIA 06 DE FEVEREIRO DE 2020 na sala de Licitações, localizada da Avenida Laudelino Peixoto, nº. 871, Centro, CEP: 79.960-000, Iguatemi/MS.
1.2.1. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública, observarão obrigatoriamente o horário de Mato Grosso do Sul.
1.3. O Edital completo poderá ser obtido pelos interessados no Departamento de Licitações e Compras Públicas ou no endereço eletrônico www.iguatemi.ms.gov.br, Portal Transparência, Licitações. Outras informações poderão ser obtidas pelo telefone (0**67) 3471-1130, ou no próprio Departamento de Licitações e Compras Públicas desta Prefeitura, de segunda a sexta-feira, no horário das 07h00min às 13h00min. O Departamento de Licitações e Compras Públicas não se responsabilizará pela falta de informações relativas ao procedimento àqueles interessados que não confirmarem, pelos meios expostos, a retirada do Edital. 

1.4. O Pregão será conduzido pelo servidor Sanderson Contini de Albuquerque, com o apoio técnico e operacional da Equipe de Apoio conforme Decreto Municipal nº. 1.568/2018.

1.4.1. Na ausência ou impedimento do Pregoeiro designado no item 1.4, as atribuições de Pregoeiro serão desempenhadas pelo servidor André de Assis Voginski, conforme Decreto Municipal nº. 1.568/2018.
2 – OBJETO DA LICITAÇÃO
2.1. O objeto da presente licitação é a seleção de proposta mais vantajosa, visando à aquisição de peças de máquinas pesadas, sendo elas Motoniveladora e Pá Carregadeira, em atendimento à solicitação da Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Serviços Urbanos, de acordo com as especificações e quantidades descritas na PROPOSTA DE PREÇOS e TERMO DE REFERÊNCIA.
3 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão, as empresas interessadas do ramo, que atenderem a todas as exigências deste edital e seus anexos, inclusive quanto à documentação.

3.2. A participação do licitante no Certame implicará na presunção de que tomou conhecimento de todas as informações que julgou necessárias; que examinou o conteúdo deste Edital, e que os encontrou corretos, e, por final, que aceita, integral e irretratavelmente os seus termos.

3.3. Não será permitida a participação na presente licitação, as empresas que:

a) Estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Iguatemi/MS;
b) Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;
c) Encontram-se sob falência ou concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação;
L
d) Licitantes que se apresentem constituídas na forma de empresa em consórcio;
e) Empresas que tenham sócios ou empregados que façam parte do quadro de funcionários da Prefeitura Municipal de Iguatemi/MS.

4 – DO CREDENCIAMENTO
4.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a.
Tratando-se de representante legal, Estatuto Social, Contrato Social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 
Quando se tratar de empresas com mais de uma alteração em seu Estatuto Social ou Contrato Social este deverá apresentar a constituição da empresa e a última alteração ou tão somente a última alteração quando consolidado, fora do envelope de documentação.

b.
Tratando-se de procurador, a procuração poderá ser por instrumento público, ou, por instrumento particular com firma reconhecida em cartório, do qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, fora do envelope de documentação, acompanhado do correspondente documento, citado no item “a”, que comprove os poderes do mandante para a outorga.

4.2. As Microempresas (ME) e as Empresas de Pequeno Porte (EPP), nos termos do art. 72 da Lei Complementar n° 123/06 e devido à necessidade de identificação pela Comissão Permanente de Licitação, deverão apresentar os seguintes documentos:

a) Certidão Simplificada da Junta Comercial com data de emissão não superior à 60 (sessenta) dias.

b) Declaração firmada pelo técnico responsável devidamente registrado no CRC (Conselho Regional de Contabilidade), de que a mesma se enquadra nos Termos da Lei Complementar nº. 123/06 na condição de Microempresa (ME) ou de Empresa de Pequeno Porte (EPP). Conforme ANEXO VIII.
4.2.1. A Declaração supracitada deverá ser apresentada fora dos envelopes de documentação e proposta, a qual deverá ser entregue ao Pregoeiro para que a empresa usufrua dos privilégios da Lei Complementar nº123/06.

4.2.2. O credenciamento do licitante como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) somente será procedida pelo Pregoeiro se o interessado comprovar tal situação jurídica através dos documentos supracitados. 

4.2.3. A responsabilidade pela comprovação de enquadramento como ”ME” e “EPP” competem às empresas licitantes, representadas por seu proprietário ou sócios e/ou pelo seu procurador que, inclusive, se sujeitam as todas as consequências legais que possam advir de um enquadramento falso ou errôneo.

4.2.4. A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº. 123/06 caracteriza o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da sanção prevista no edital.

4.3. O representante legal ou procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto.

4.4. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciado, sendo que cada um deles poderá representar apenas um credenciado.

4.5. A ausência da licitante antes do término da sessão será considerada como renúncia ao direito de oferecer lances e recorrer dos atos do Pregoeiro, ressalvada a saída autorizada pelo Pregoeiro e devidamente justificada.
4.6. Serão aceitas propostas encaminhadas por meros portadores que não estejam munidos dos documentos relacionados para credenciamento neste edital. A ausência do credenciamento implicará, de imediato, na impossibilidade da formulação de lances após a classificação preliminar, bem como na perda do direito de interpor recurso das decisões do Pregoeiro, ficando a licitante impedida de se manifestar durante os trabalhos.

4.7. É facultada a ausência do licitante ou de representante credenciado na sessão do Pregão Presencial, no entanto, ele ficará com o ônus de não participar da sessão de lances, não poder usufruir dos benefícios da Lei Complementar nº. 123/06 (no caso de ME/EPP) e não poder apresentar imediata e motivada intenção de recurso.
4.8. A licitante que não se fizer representar na sessão pública do pregão deverá entregar o documento solicitado no subitem 5.1 fora dos envelopes ou em um terceiro envelope, contendo no anverso do mesmo:

4.8.1. ENVELOPE Nº. 03

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE PLENAMENTE AS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO. O NÃO ATENDIMENTO DESTE QUESITO, IMPORTARÁ NA NÃO ACEITAÇÃO DA PROPOSTA.
5 – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DA FORMA DE PREENCHIMENTO DOS ENVELOPES.

5.1. A Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação de acordo com modelo estabelecido no ANEXO III ao Edital deverá ser apresentada fora dos Envelopes n° 1 e 2.

5.2. A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 2 (dois) envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres:

5.3. DA FORMA DE PREENCHIMENTO EXTERNO DOS ENVELOPES

5.3.1. ENVELOPE 1 – “PROPOSTA COMERCIAL” 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI/MS
NOME COMPLETO DO LICITANTE (RAZÃO SOCIAL)
PROCESSO Nº. 011/2020

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 004/2020
DATA DE ABERTURA: 22 DE FEVEREIRO DE 2020
HORÁRIO 09H00MIN
PROPOSTA COMERCIAL
5.3.2. ENVELOPE 2 – “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI/MS.

NOME COMPLETO DO LICITANTE (RAZÃO SOCIAL)

PROCESSO Nº. 011/2020

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 004/2020

DATA DE ABERTURA: 22 DE FEVEREIRO DE 2020

HORÁRIO 09H00MIN
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
5.4. A Proposta de Preço poderá ser elaborada em papel timbrado da empresa ou modelo conforme ANEXO I deste Edital e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, juntando-se a procuração.

5.5. Todos os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas ou cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio antes do certame.

6 – DA PROPOSTA

6.1. A Proposta Comercial deverá ser preenchida em (01) uma via, com suas páginas numeradas e rubricadas e a última assinada pelo representante legal da empresa, sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, salvo se, equivocadamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais licitantes, prejuízo à administração ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo, devendo obedecer ao modelo constante do ANEXO I deste Edital e, ainda, conter:

a)
Indicação da empresa: razão social, endereço completo;

b)
Data, assinatura do representante legal da empresa;

c)
Descrição dos itens cotados na presente Licitação, devendo estar em conformidade com as especificações do objeto ora licitado, obedecidas as regras deste edital.

d)
Preço unitário e total, em moeda corrente nacional, em algarismos, com duas casas decimais depois de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como, por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a aquisição do objeto da presente licitação.

e)
Caso seja proposto preço com mais de duas casas depois da vírgula, a mesma será desprezada.

f)
O prazo de validade da proposta: não poderá ser inferior a 60 (SESSENTA) DIAS contados da abertura da proposta;

e) Somente serão classificados para etapa de lances os lotes fechados, com todos os valores preenchidos, sob pena de desclassificação caso tenha algum item deserto.
6.2. Será disponibilizado um arquivo de proposta no formato Excel anexo ao edital, visando à agilidade do certame por facilitar o preenchimento das proposta, as licitantes poderão preencher a proposta e salva-la em CD ou pen-drive, a proposta digital deverá ser entregue dentro do envelope de proposta, após isso o sistema irá importar todas as informações da proposta digital que serão conferidas com a proposta impressa, após a importação das informações, o CD ou Pen-drive será devolvido ao representante da licitante.

6,2.1. Caso haja alguma divergência entre a proposta impressa e a digital, será considerada correta a impressa.
6.3. A Proposta que não atender as exigências deste instrumento, bem como alterar a especificação da proposta, ou que apresentar preço excessivo, ou aquelas que ofertarem alternativas, serão desclassificadas.

7 – DO CONTEÚDO DO ENVELOPE "DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

7.1.1. Documentos Relativos à Habilitação Jurídica:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual, acompanhado com documento com fodo do representante legal;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais;

c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea "b", deste subitem;

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir.

7.1.1.2.
Os documentos relacionados nas alíneas "a, b, c, d, e" deste subitem 7.1.1. não precisarão constar no Envelope "Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão.

7.2. Documentos Relativos a Regularidade Fiscal, Trabalhista e Financeira: 

7.2.1. O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá ser apresentado de acordo com o disposto neste edital e conter, obrigatoriamente, todos os requisitos abaixo, sob pena de inabilitação:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através de Certidão conjunta de Débitos relativos à Tributos Federais e à Dívida Ativa da União nos termos da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 003 de 22/11/2005;

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede da empresa ou outra prova equivalente, na forma da lei;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (sede do licitante);

e) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei 12.440, de 07 de julho de 2011;
g) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor ou pelos cartórios de registro da falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial da sede da pessoa jurídica.

7.3. Declarações:

a) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrito pelo representante legal da licitante, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação e contratação com a administração pública, de acordo com modelo do ANEXO V deste edital;

b) Declaração assinada por quem de direito, que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou menor de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de catorze anos, de acordo com modelo do ANEXO IV deste edital;

c) Declaração da licitante, em papel timbrado da empresa, que conhece e aceita o inteiro teor do edital deste Pregão, ressalvado o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações desta licitação, de acordo com modelo do ANEXO VI.
7.4. Outros documentos:

a) Recibo de Retirada de Edital assinado pelo Pregoeiro oficial ou Pregoeiro substituto.

7.5. Disposições Gerais da Habilitação

7.5.1. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 60 (sessenta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas.

7.5.2. Quando o licitante apresentar certidão extraída por meio da internet, o Pregoeiro poderá efetuar consulta no site correspondente, para verificação da autenticidade.

8 – DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES

8.1. No dia, hora e local designado neste Edital, na presença dos representantes de todas as licitantes, devidamente credenciadas, e demais pessoas que queiram assistir ao ato, o Pregoeiro, que dirigirá a sessão, após abertura da mesma, receberá os documentos abaixo relacionados, de cada licitante, admitindo-se, contudo, a entrega por pessoas não previamente credenciadas, sendo registrados em ata os nomes das licitantes:

a) O credenciamento do representante da empresa, juntamente com os documentos pessoais do mesmo e no caso de credenciamento por instrumento particular de procuração, com firma reconhecida de dirigentes, sócios ou proprietários da empresa proponente, deverá ser apresentada cópia autenticada do respectivo estatuto ou contrato social, e quando se tratar de empresas com mais de uma alteração em seu Estatuto Social ou Contrato Social este deverá apresentar a primeira e a última alteração ou tão somente a última quando consolidado, no qual sejam expressos os poderes para exercer direitos a assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b) Os envelopes de nº 01 – Proposta de Preço e nº 02 – Habilitação devidamente identificados e lacrados;

c) A Declaração de Comprometimento de Habilitação;
d) Documentação de comprovação do enquadramento como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), conforme item 4.2.
8.2. Concluídas a fase de recepção dos documentos exigidos na licitação e de credenciamento dos representantes das licitantes, o Pregoeiro promoverá a abertura dos envelopes contendo as Propostas de Preços e informando que a partir daquele momento não serão mais aceitos novos licitantes no certame, conferindo-as e rubricando todas as suas folhas.

8.3. Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

9 – DO JULGAMENTO

9. 1. Divisão por etapas para ordenamentos dos trabalhos:

9.1.1. O julgamento da licitação será dividido em duas etapas (Classificação das Propostas e Habilitação) e obedecerá, quanto à classificação das Propostas, ao critério do menor preço do objeto deste Edital.

9.1.1.1. A etapa de classificação de preços, que compreenderá a ordenação das propostas de todas as licitantes, classificação das propostas passíveis de ofertas de lances verbais, das licitantes proclamadas para tal, classificação final das propostas e exame da aceitabilidade da proposta da primeira classificada, quanto ao valor.
9.1.1.2. A etapa de Habilitação compreenderá a verificação e análise dos documentos apresentados no envelope “Documentos de Habilitação” da licitante classificada em primeiro lugar, relativamente ao atendimento das exigências constantes do presente Edital.

9.2. Etapa de Classificação de Preços

9.2.1. Serão abertos os envelopes “Proposta de Preços” de todas as licitantes.
9.2.2. O Pregoeiro informará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram Propostas de Preço para o fornecimento do objeto da presente licitação e os respectivos valores ofertados.

9.2.3. O Pregoeiro fará a ordenação dos valores das Propostas, em ordem crescente, de todas as licitantes.

9.2.4. O Pregoeiro classificará a licitante da Proposta de menor preço para cada item e aquelas licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10 % (dez por cento), relativamente à de menor preço, para que seus autores participem dos lances verbais.

9.2.5. Quando não houver, pelo menos, 03 (três) Propostas escritas de preços nas condições definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas, até o máximo 03 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.

9.2.6. Em seguida, será iniciada a fase de apresentação de lances verbais a serem propostos pelos representantes das licitantes classificadas para tanto, lances verbais estes que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes, ficando esclarecido que o valor do primeiro lance verbal deverá ser inferior ao valor da menor proposta escrita ofertada.

9.2.7. O Pregoeiro convidará os representantes das licitantes classificadas (para os lances verbais), a apresentarem, individualmente, lances verbais, a partir da proposta escritas classificada como menor preço, prosseguindo sequencialmente, em ordem decrescente de valor.

9.2.8. Caso não mais ocorram lances verbais, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM.

9.2.9. A desistência em apresentar lance verbal, para determinado item, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão da licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais para aquele item, ficando sua última proposta registrada para classificação, na final da etapa competitiva.

9.2.10. Caso não se efetive nenhum lance verbal, será verificado a compatibilidade entre a Proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.

9.2.11. Declarada encerrada a etapa competitiva e classificadas as Propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao valor, decidindo motivada e expressamente a respeito.

9.2.12. Se a oferta não for aceitável, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda integralmente ao Edital.

9.2.13. Caso haja empate nas Propostas escritas, ordenadas e classificadas, e não se realizem lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na mesma sessão do Pregão.

9.2.14. Nas situações previstas nos subitens 9.2.9 e 9.2.12, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o representante credenciado para que seja obtido o melhor preço para a administração.

9.2.15. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente ás sanções administrativas constantes deste Edital.

9.2.16. Será desclassificada a Proposta que contiver preço ou entrega dos serviços condicionados a prazos, descontos, vantagens de qualquer natureza não previstos neste Pregão.

9.2.17. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta específica, prevalecerão as da proposta.

10 – Do Tratamento Favorecido, Diferenciado e Simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno PORTE

10.1. Na Habilitação

10.1.1. A comprovação de regularidade fiscal das Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação.

10.1.2. Na fase de habilitação, deverá ser apresentada e conferida toda a documentação e, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

10.1.3. A declaração do vencedor de que trata o subitem anterior acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
10.1.4. A prorrogação do prazo previsto no item 10.1.2 deverá ser concedida pela administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho, devidamente justificado.
10.1.5. A não regulamentação da documentação no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/1993, sendo facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

10.2. No Julgamento das Propostas

10.2.1. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP).

10.2.1.1 - Entende-se como empate aquelas situações em que as ofertas apresentadas pelas Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a melhor oferta válida não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

10.2.2. A preferência de que trata este item será concedida da seguinte forma:

a) Ocorrendo empate a Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP) melhor classificada poderá apresentar, no prazo máximo de 2 (dois) minutos, sob pena de preclusão, proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor;

b)
Na hipótese da não contratação da Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP), com base na alínea “a”, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem em situação de empate, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

10.3. Etapa de Habilitação, Declaração da Licitante Vencedora e Adjudicação
10.3.1. Efetuados os procedimentos previstos no item 9.2 e 10.2 deste Edital, e sendo aceitável a Proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro anunciará a abertura do envelope referente aos “Documentos de Habilitação” desta licitante.

10.3.2. As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a Habilitação na presente licitação, ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido neste Edital, serão inabilitadas.

10.3.3. As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

10.3.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP) terá assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, caso apresente alguma restrição pertinente à documentação de regularidade fiscal, para a devida regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, negativa.

Parágrafo Único – A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei Federal nº. 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

10.3.5. Constatado o atendimento das exigências previstas neste Edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo próprio Pregoeiro, na hipótese da inexistência de recursos, ou desistência de sua interposição, e pela autoridade titular do órgão promotor do certame, na hipótese de existência de recursos e desde que improvisos, face ao reconhecimento da regularidade dos atos procedimentais.

10.3.6. Se a licitante desatender as exigências licitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma Proposta que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela será adjudicado o objeto do certame, pelo Pregoeiro. 

10.3.7. Da sessão do Pregão, será lavrada ata circunstanciada, que mencionará as licitantes credenciadas, as Propostas escritas e as Propostas verbais finais apresentadas, a ordem de classificação, a análise da documentação exigida para Habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma assinada, ao final, pelo Pregoeiro, sua equipe de apoio e pelo(s) representante(s) credenciado(s) da(s) licitante(s) ainda presente(s) à sessão.

10.3.8. Os envelopes com os documentos relativos a Habilitação das licitantes não declaradas vencedoras permanecerão em poder do Pregoeiro, devidamente lacrados, até que seja retirada a nota de empenho pela licitante vencedora. Após esse fato, ficarão por vinte dias correntes à disposição das licitantes interessadas. Findo esse prazo, sem que sejam retirados, serão destruídos.

10.3.9. Ao final da sessão, na hipótese de inexistência de recursos, ou desistência de sua interposição, será feita pelo Pregoeiro, a adjudicação do objeto da licitação à licitante declarada vencedora, com posterior encaminhamento dos autos a Autoridade Competente do Município de Iguatemi/MS, para homologação do certame e decisão quanto à contratação; na hipótese de existência de recursos, os autos serão encaminhados a Assessoria Jurídica Municipal para apreciação e parecer, e em caso de provimento, adjudicação do objeto da licitação à licitante vencedora, homologação do certame e decisão quanto à contratação.

11 – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
11.1. A Fiscalização e acompanhamento do contrato serão exercidos pela CONTRATADA, através do Fiscal de Contrato devidamente designado na forma do Art. 67 da Lei Federal nº.8.666/93, a quem compete verificar se a CONTRATADA está executando os trabalhos, observando o contrato e os documentos que o integram.

11.2. A Fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a CONTRATADA, inclusive rejeitando os produtos/serviços que estiverem em desacordo com o Contrato, obrigando-se desde já a CONTRATADA a assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização aos produtos/serviços e a todos os elementos que forem necessários ao desempenho de sua missão.

11.3. A Fiscalização terá plenos poderes para sustar qualquer produto/serviço que não esteja sendo executado dentro dos termos do Contrato, dando conhecimento do fato a CONTRATADA.

11.4. Cabe à Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer penalidade contratual. A Fiscalização informará a CONTRATADA quanto ao fato, instruindo o seu relatório com os documentos necessários, e, em caso de multa, a indicação do seu valor.

11.5. A Fiscalização deverá verificar, no decorrer da execução do contrato, se a CONTRATADA mantém, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de Habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

11.6. A ação e/ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização não eximirá a CONTRATADA da integral responsabilidade pela execução do objeto deste contrato.
11.7. As questões inerentes aos serviços e obras serão tratadas entre o Fiscal do Contrato e os responsáveis técnicos e, na ausência destes, não se admitindo aos demais empregados da CONTRATADA tratarem questões técnicas com o Fiscal do Contrato.

11.8. Se forem constatados problemas que gerem dúvidas quanto à integridade dos produtos/serviços, o Fiscal do Contrato poderá solicitar parecer ou laudo técnico de profissional não ligado diretamente ao Contrato, às expensas da CONTRATADA, a fim de apurar os dados necessários à adequada decisão sobre os serviços afetados.
12 – DOS PRAZOS, PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

12.1. O prazo para fornecimentos dos produtos/serviços licitados será estabelecido conforme o Termo de Referência, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por mutuo acordo entre as partes.

12.2. A vigência do contrato será até 31 de dezembro de 2020, contados a partir da assinatura do mesmo, com validade e eficácia legal após a publicação do extrato do contrato na Imprensa Oficial, podendo ser prorrogado na forma do Art. 57 da Lei Federal nº. 8.666/93.

12.3. Nos preços propostos presume-se inclusos todos os tributos e, ou encargos sociais e trabalhistas, resultantes da operação adjudicatária concluída.
12.4. A Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Serviços Urbanos poderá optar pela prorrogação desse prazo, mediante justificativa fundamentada da autoridade competente observado o disposto na Lei nº. 8.666/93 e suas alterações.

12.5. Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços caso ocorra o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, conforme disposto no Art. 65, alínea “d” da Lei Federal nº. 8.666/93.

12.6. No caso de solicitação do equilíbrio econômico-financeiro, quanto a possíveis aumentos, a contratada deverá solicitar formalmente a Prefeitura Municipal de Iguatemi/MS, devidamente acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido, sendo que o mesmo será encaminhado à procuradoria jurídica do município para o devido parecer.

12.7. Caso haja redução nos preços licitados, a Prefeitura Municipal de Iguatemi/MS, solicitará formalmente a Contratada, devidamente acompanhada de documentos que comprovem a procedência da redução.

12.8. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da Nota Fiscal Eletrônica/Fatura, devidamente conferida e atestada pelos Departamentos de Gestão de Contratos Administrativos de cada Secretaria.

12.8.1. O pagamento só será efetuado após a comprovação pelo contrato de que se encontra em dia com suas obrigações para com o sistema de seguridade social, mediante apresentação das Certidões Negativas de Débito com INSS e com o FGTS e CNDT.
12.9. As Notas Fiscais Eletrônicas/Faturas/recibos correspondente, serão discriminativas, constando o número do Processo, do Pregão e do Contrato a ser firmado. 
12.10. Em caso de devolução de Nota Fiscal Eletrônica/Fatura/Recibo para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após a sua reapresentação.

13 – DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

13.1. No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos na repetição.

13.2. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.

13.3. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente.

13.4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento.

13.5. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.6. A adjudicação será feita pelo valor total dos lotes.

13.7. A homologação da licitação, caso não haja pedido de recurso, poderá ser feito no mesmo dia da sessão de abertura do pregão.

13.8. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Departamento de Licitações e Compras Públicas, sito a Avenida Laudelino Peixoto, nº. 871 Centro, CEP 79960-000 – IGUATEMI/MS.

13.9. A fase recursal deverá ser formalmente anunciada pelo Pregoeiro, que consultará as licitantes representadas sobre sua intenção de recorrer ou não, e declarará, expressamente, que só serão conhecidos os recursos interpostos antes do término da sessão.

13.9.1. Também serão conhecidas as contrarrazões a recursos intempestivamente apresentadas.

14 – DA CONTRATAÇÃO, DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E DA ACEITAÇÃO DOS PRODUTOS/SERVIÇOS

14.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante assinatura de termo de contrato ou instrumento equivalente, nos termos do art. 62 da Lei Federal nº. 8.666/93, cuja respectiva minuta constitui o ANEXO VIII do presente Edital.

14.2. A adjudicatária deverá no prazo de 05 (cinco) dias contados da data da convocação, comparecer a Prefeitura Municipal de Iguatemi/MS para assinar o termo de contrato.

14.3. Quando a Adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta não a apresentar a situação regular ou se recusar a assinar o contrato (ou retirar o instrumento equivalente), serão convocadas as demais licitantes classificadas, na ordem de classificação.

14.4. A circunstancia de não serem requisitados todos os serviços licitados até o término do contrato, não obriga o Município de Iguatemi/MS a retirá-los e nem gera direito ao contratado sobre os produtos não requisitados. 

14.5. A execução do contrato poderá ser acompanhado e fiscalizado por Fiscal de Contrato da CONTRATANTE, através dos Departamentos Administrativos de cada Secretaria Municipal.

14.6. A CONTRATADA submeterá os produtos/serviços licitados a mais ampla fiscalização por parte do Município de Iguatemi/MS, através do responsável pelo acompanhamento dos produtos/serviços, prestando os devidos esclarecimentos quando solicitado, atendendo as reclamações formuladas, inclusive pesar todas as entregas, realizar testes de qualidade e anexar o mesmo na Nota Fiscal Eletrônica.

14.7. Constatada a boa qualidade dos produtos/serviço realizado, o mesmo será aceito pela CONTRATANTE. Caso seja atestada a má qualidade do produtos/serviço o mesmo será rejeitado obrigando a contratada a substituí-lo de forma que não provoque prejuízos a contratante.

14.8. A CONTRATADA, ficará obrigada a trocar a suas expensas os produtos/serviço que vierem a ser recusados de acordo com o que consta no Termo de Referência.

14.9. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste Edital, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do objeto adjudicado, devendo supressões acima desse limite ser resultantes de acordo entre as partes.
15 – DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Nos termos do art. 86 da Lei Federal nº. 8.666/93 fica estipulado o percentual de 0,5% (meio por cento) sobre o valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso injustificado no fornecimento do objeto deste pregão, até o limite de 10% (dez por cento) do valor empenhado.
15.2. Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de qualquer das condições avençadas, a contratada ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos do art. 87 da Lei Federal nº. 8.666/93:

I – Advertência;

II – Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato;
III – Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos;

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

15.3. Caso a licitante não compareça dentro do prazo de validade da sua Proposta, para celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a Proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais.

15.4. As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentados em fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data em que for oficiada a pretensão da Administração no sentido da aplicação da pena. 

15.5. As multas deverão ser recolhidas pelas adjudicatárias em conta corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 (cinco) a contar da data da notificação, ou quando for o caso, cobrado judicialmente. 

15.6. O montante de multas aplicadas a CONTRATADA não poderá ultrapassar a 10% (dez por cento) do valor global do contrato. Caso ultrapasse, o MUNICÍPIO terá o direito de rescindir o contrato mediante notificação.

15.7. O atraso injustificado no fornecimento dos serviços autoriza o Município de Iguatemi/MS, a seu critério, declarar rescindido o contrato e punir a CONTRATADA com a suspensão do seu direito e contratar com a Administração Pública, garantindo o contraditório e a ampla defesa.

16 – DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

16.1. Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta pelo prazo de até 05 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei Federal nº. 10.520/2002 e posteriores alterações.

17 – DAS DOTAÇÔES ORÇAMENTÁRIAS
17.1. As despesas decorrentes com a contratação do objeto desta licitação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
1  PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI
07  SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E SERV URBANOS
07.01  SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E SERV URBANOS
26.782.0903-2.042  MANUTENÇÃO E RECUPERAÇAO DE ESTRADAS VICINAIS E VIAS URBANAS
3.3.90.30.00  MATERIAL DE CONSUMO
FONTE: 0.1.80-501     /     FICHA: 405
R$ 89.854,04 (oitenta e nove mil e oitocentos e cinquenta e quatro reais e quatro centavos).
18 – DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

18.1. Os interessados poderão solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos do presente edital, por irregularidade comprovada, protocolizando o pedido de acordo com os prazos do art. 41 da Lei Federal nº. 8.666/93, no endereço discriminado no preâmbulo deste edital, cabendo ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. Demais informações poderão ser obtidas pelo telefone (0XX67) 3471–1130, ramais 223 e 222.

18.2. Não serão reconhecidas as impugnações interpostas, quando já decorridos os respectivos prazos legais.

18.3. Acolhida à petição impugnando o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

19 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.

19.2. Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas, a serem assinadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes.

19.2.1. As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas expressamente na própria ata.

19.3. Todos os documentos de Habilitação cujos envelopes forem abertos na sessão e as Propostas serão rubricadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes que desejarem.

19.4. Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados no jornal de imprensa oficial do Município.

19.5. Os envelopes contendo os Documentos de Habilitação dos demais licitantes ficarão à disposição para retirada no Paço Municipal, Sala das Licitações, após a celebração do contrato.

19.6. Até 02 (dois) dias úteis anteriores a data fixada para recebimento das Propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão.

19.7. A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de até 01 (um) dia útil, anterior à data fixada para recebimento das Propostas.

19.8. Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame.

19.9. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro.
19.10. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Iguatemi/MS.

19.11. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas, conforme Art. 48, §3º da lei federal 8.666/93.
20 – ANEXOS DO EDITAL.

Anexo I – Proposta de Preços;
Anexo II – Minuta do Contrato;
Anexo III – Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação;
Anexo IV – Declaração de não emprego a Menor de Idade;

Anexo V – Declaração de inexistência de fatos impeditivos de habilitação e contratação;

Anexo VI – Declaração de conhecimento e aceitação do inteiro teor do edital;

Anexo VII – Credenciamento;

Anexo VIII – Declaração de ME/EPP;

Anexo IX – Termo de Referência.
Iguatemi/MS, 22 de janeiro de 2020.
____________________________

Sanderson Contini de Albuquerque

PREGOEIRO OFICIAL

Decreto 1.568/2018
	ANEXO I

	PROPOSTA DE PREÇOS

	ÓRGÃO LICITANTE:

	PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI/MS

	PROCESSO/MODALIDADE:
	TIPO DE JULGAMENTO:

	0011/2020   -   PREGÃO Nº 0004/2020
	MENOR PREÇO POR ITEM

	OBJETO:

	AQUISIÇÃO DE PEÇAS DE MÁQUINAS PESADAS, SENDO ELAS MOTONIVELADORA E PÁ CARREGADEIRA, EM ATENDIMENTO À SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS URBANOS, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES DESCRITAS NA PROPOSTA DE PREÇOS E TERMO DE REFERÊNCIA.

	PROPONENTE:
	CNPJ/CPF:

	 
	 

	ENDEREÇO:
	BAIRRO:

	 
	 

	CIDADE/UF:
	CEP:
	TELEFONE/FAX:

	 
	 
	 

	DADOS PARA PAGAMENTO (BANCO/AGÊNCIA/CONTA):
	VALIDADE DA PROPOSTA:

	 
	 

	E-MAIL
	LOCAL E DATA:

	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	LOTE
	ITEM
	CÓDIGO
	DESCRIÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO
	UNID.
	QUANTIDADE
	VALOR MÁXIMO
	MARCA OFERTADA
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	0001
	1
	25194
	ABRAÇADEIRA COM ABA COD. DE REF. L116943
	UN
	8,000
	20,00
	 
	0,00
	0,00

	0001
	2
	25195
	AMORTECEDOR DA PÁ CARREGADEIRA NEM HOLLAND W130, ANO 2010 COD. 87694959
	UN
	4,000
	324,33
	 
	0,00
	0,00

	0001
	3
	13122
	ANEL 148880A1
	UN
	12,000
	25,00
	 
	0,00
	0,00

	0001
	4
	20283
	ANEL 87457089
	UN
	4,000
	20,33
	 
	0,00
	0,00

	0001
	5
	25196
	ANEL DA MOTONIVELADORA 120K ANO 2013 COD. 4L9822
	UN
	2,000
	44,83
	 
	0,00
	0,00

	0001
	6
	25197
	ANEL DA MOTONIVELADORA 120K ANO 2013 COD. 5J1086
	UN
	2,000
	31,17
	 
	0,00
	0,00

	0001
	7
	25198
	ANEL DA MOTONIVELADORA 120K ANO 2013 COD. 5P2545
	UN
	2,000
	20,17
	 
	0,00
	0,00

	0001
	8
	25199
	ANEL DA MOTONIVELADORA RG170B, ANO 2013 COD. 71103581
	UN
	2,000
	315,00
	 
	0,00
	0,00

	0001
	9
	25200
	ANEL DA MOTONIVELADORA RG170B, ANO 2013 COD. 71103582
	UN
	2,000
	8,66
	 
	0,00
	0,00

	0001
	10
	25201
	ANEL DA MOTONIVELADORA RG170B, ANO 2013 COD. 71103587
	UN
	2,000
	67,90
	 
	0,00
	0,00

	0001
	11
	25202
	ANEL DA MOTONIVELADORA RG170B, ANO 2013 COD. 75313178
	UN
	2,000
	201,55
	 
	0,00
	0,00

	0001
	12
	25203
	ANEL DA MOTONIVELADORA RG170B, ANO 2013 COD. 75313179
	UN
	2,000
	331,17
	 
	0,00
	0,00

	0001
	13
	25204
	ANEL DA MOTONIVELADORA RG170B, ANO 2013 COD. 75313181
	UN
	2,000
	220,21
	 
	0,00
	0,00

	0001
	14
	25205
	ANEL DA MOTONIVELADORA RG170B, ANO 2013 COD. 87625356
	UN
	4,000
	65,83
	 
	0,00
	0,00

	0001
	15
	25206
	ANEL DA MOTONIVELADORA RG170B, ANO 2013 COD.71103583
	UN
	2,000
	61,32
	 
	0,00
	0,00

	0001
	16
	25207
	ANEL DA MOTONIVELADORA RG170B, ANO 2013 COD.75313194
	UN
	2,000
	25,19
	 
	0,00
	0,00

	0001
	17
	25208
	ANEL DA MOTONIVELADORA RG170B, ANO 2013 COD.75313195
	UN
	2,000
	60,96
	 
	0,00
	0,00

	0001
	18
	25209
	ANEL DA MOTONIVELADORA RG170B, ANO 2013 COD.75313196
	UN
	2,000
	15,42
	 
	0,00
	0,00

	0001
	19
	25210
	ANEL DA MOTONIVELADORA RG170B, ANO 2013 COD.87625355
	UN
	2,000
	171,00
	 
	0,00
	0,00

	0001
	20
	25211
	ANEL DA MOTONIVELADORA RG170B, ANO 2013 COD.87625357
	UN
	2,000
	201,67
	 
	0,00
	0,00

	0001
	21
	25213
	ANEL DA PÁ CARREGADEIRA NEM HOLLAND W130, ANO 2010 COD. 148889A1
	UN
	4,000
	31,00
	 
	0,00
	0,00

	0001
	22
	25214
	ANEL DA PÁ CARREGADEIRA NEM HOLLAND W130, ANO 2010 COD. 148944A1
	UN
	4,000
	25,33
	 
	0,00
	0,00

	0001
	23
	25215
	ANEL DA PÁ CARREGADEIRA NEM HOLLAND W130, ANO 2010 COD. 71102780
	UN
	4,000
	37,67
	 
	0,00
	0,00

	0001
	24
	25217
	ARRUELA CALÇO DA PÁ CARREGADEIRA NEM HOLLAND W130, ANO 2010 COD. 375516A1
	UN
	4,000
	27,67
	 
	0,00
	0,00

	0001
	25
	25218
	ARRUELA DA MOTONIVELADORA 120K ANO 2013 COD. 8T4994
	UN
	5,000
	5,40
	 
	0,00
	0,00

	0001
	26
	25219
	ARRUELA DA MOTONIVELADORA 120K ANO 2013 COD. 8T5361
	UN
	10,000
	10,67
	 
	0,00
	0,00

	0001
	27
	25221
	ARRUELA DA MOTONIVELADORA 120K ANO 2013 COD. 8X3276
	UN
	6,000
	29,87
	 
	0,00
	0,00

	0001
	28
	25222
	ARRUELA DA MOTONIVELADORA 120K ANO 2013 COD. 9X8257
	UN
	10,000
	2,08
	 
	0,00
	0,00

	0001
	29
	25223
	ARRUELA DA PÁ CARREGADEIRA NEM HOLLAND W130, ANO 2010 COD. 148909A1
	UN
	8,000
	25,00
	 
	0,00
	0,00

	0001
	30
	25224
	ARRUELA DA PÁ CARREGADEIRA NEM HOLLAND W130, ANO 2010 COD. 71102779
	UN
	8,000
	296,67
	 
	0,00
	0,00

	0001
	31
	25225
	ARRUELA NYLON DA PÁ CARREGADEIRA NEM HOLLAND W130, ANO 2010 COD. 419819A1
	UN
	4,000
	35,00
	 
	0,00
	0,00

	0001
	32
	25226
	BOMBA ALIMENTADORA DA MOTONIVELADORA RG170B, ANO 2013 COD. J933255
	UN
	1,000
	615,07
	 
	0,00
	0,00

	0001
	33
	16436
	BUCHA DA BALANÇA EXTERNA DA PÁ CARREGADEIRA W 130 N° 87457102
	UN
	2,000
	354,33
	 
	0,00
	0,00

	0001
	34
	16437
	BUCHA DA BALANÇA INTERNA DA PÁ CARREGADEIRA W 130 N° 71102781
	UN
	2,000
	356,00
	 
	0,00
	0,00

	0001
	35
	25227
	BUCHA DA MOTONIVELADORA 120K ANO 2013 COD. 1193061
	UN
	4,000
	116,49
	 
	0,00
	0,00

	0001
	36
	25228
	BUCHA DA MOTONIVELADORA 120K ANO 2013 COD. 1461842
	UN
	2,000
	121,33
	 
	0,00
	0,00

	0001
	37
	25229
	BUCHA DA MOTONIVELADORA 120K ANO 2013 COD. 8X3221
	UN
	4,000
	112,97
	 
	0,00
	0,00

	0001
	38
	25230
	BUCHA DA MOTONIVELADORA 120K ANO 2013 COD. 9D0178
	UN
	4,000
	108,07
	 
	0,00
	0,00

	0001
	39
	25231
	BUCHA DA MOTONIVELADORA 120K ANO 2013 COD. 9D3311
	UN
	2,000
	250,93
	 
	0,00
	0,00

	0001
	40
	25232
	BUCHA DA PÁ CARREGADEIRA NEM HOLLAND W130, ANO 2010 COD. 141005A1
	UN
	4,000
	50,33
	 
	0,00
	0,00

	0001
	41
	25233
	BUCHA DA PÁ CARREGADEIRA NEM HOLLAND W130, ANO 2010 COD. 148956A1
	UN
	20,000
	61,67
	 
	0,00
	0,00

	0001
	42
	25234
	BUCHA DA PÁ CARREGADEIRA NEM HOLLAND W130, ANO 2010 COD. 358626A1
	UN
	2,000
	165,00
	 
	0,00
	0,00

	0001
	43
	25235
	BUCHA DA PÁ CARREGADEIRA NEM HOLLAND W130, ANO 2010 COD. 380602A1
	UN
	4,000
	46,33
	 
	0,00
	0,00

	0001
	44
	25238
	CALÇO DA MOTONIVELADORA 120K ANO 2013 COD. 269103
	UN
	6,000
	50,96
	 
	0,00
	0,00

	0001
	45
	25239
	CALÇO DA MOTONIVELADORA 120K ANO 2013 COD. 2G6794
	UN
	10,000
	57,93
	 
	0,00
	0,00

	0001
	46
	25240
	CALÇO DA MOTONIVELADORA 120K ANO 2013 COD. 5T8367
	UN
	8,000
	165,60
	 
	0,00
	0,00

	0001
	47
	25241
	CALÇO DA MOTONIVELADORA 120K ANO 2013 COD. 6G4524
	UN
	12,000
	63,25
	 
	0,00
	0,00

	0001
	48
	25242
	CALÇO DA MOTONIVELADORA 120K ANO 2013 COD. G6793
	UN
	10,000
	50,83
	 
	0,00
	0,00

	0001
	49
	25243
	CALÇO DA MOTONIVELADORA RG170B, ANO 2013 COD. 73125483
	UN
	40,000
	15,11
	 
	0,00
	0,00

	0001
	50
	25244
	CALÇO DE AJUSTE DA PÁ CARREGADEIRA NEM HOLLAND W130, ANO 2010 COD. 148921A1
	UN
	6,000
	15,00
	 
	0,00
	0,00

	0001
	51
	25245
	CALÇO DE AJUSTE DA PÁ CARREGADEIRA NEM HOLLAND W130, ANO 2010 COD. 148922A1
	UN
	6,000
	15,00
	 
	0,00
	0,00

	0001
	52
	25246
	CALÇO DE AJUSTE DA PÁ CARREGADEIRA NEM HOLLAND W130, ANO 2010 COD. 148923A1
	UN
	6,000
	15,00
	 
	0,00
	0,00

	0001
	53
	25247
	CALÇO DE AJUSTE DA PÁ CARREGADEIRA NEM HOLLAND W130, ANO 2010 COD. 148924A1
	UN
	6,000
	15,00
	 
	0,00
	0,00

	0001
	54
	25248
	CALÇO DE BRONZE DA MOTONIVELADORA 120K ANO 2013 COD. 65T112
	UN
	8,000
	114,63
	 
	0,00
	0,00

	0001
	55
	25249
	CHAPA DA MOTONIVELADORA RG170B, ANO 2013 COD. 73125482
	UN
	4,000
	160,45
	 
	0,00
	0,00

	0001
	56
	25251
	CHAPA DA MOTONIVELADORA RG170B, ANO 2013 COD. 84165760
	UN
	4,000
	112,74
	 
	0,00
	0,00

	0001
	57
	25252
	CHAPA DA MOTONIVELADORA RG170B, ANO 2013 COD. 84165763
	UN
	4,000
	117,87
	 
	0,00
	0,00

	0001
	58
	25253
	CONEXÃO DA MOTONIVELADORA 120K ANO 2013 COD. 9S4183
	UN
	4,000
	44,86
	 
	0,00
	0,00

	0001
	59
	25254
	COROA/PINHÃO DA PÁ CARREGADEIRA NEM HOLLAND W130, ANO 2010 COD. 87457091
	UN
	1,000
	5.235,00
	 
	0,00
	0,00

	0001
	60
	25255
	CORREIA DA MOTONIVELADORA 120K ANO 2013 COD. 9L2526
	UN
	2,000
	230,60
	 
	0,00
	0,00

	0001
	61
	25256
	CORREIA DA PÁ CARREGADEIRA NEM HOLLAND W130, ANO 2010 COD. 8PK2055
	UN
	2,000
	135,00
	 
	0,00
	0,00

	0001
	62
	25257
	CRUZETA DA MOTONIVELADORA RG170B, ANO 2013 COD. 75288824
	UN
	2,000
	220,12
	 
	0,00
	0,00

	0001
	63
	25258
	DISCO DA MOTONIVELADORA RG170B, ANO 2013 COD. 87625345
	UN
	10,000
	361,33
	 
	0,00
	0,00

	0001
	64
	25259
	DISCO DA MOTONIVELADORA RG170B, ANO 2013 COD. 87625346
	UN
	10,000
	281,17
	 
	0,00
	0,00

	0001
	65
	25260
	DISCO DE FREIO DA PÁ CARREGADEIRA NEM HOLLAND W130, ANO 2010 COD. 148962A1
	UN
	20,000
	87,33
	 
	0,00
	0,00

	0001
	66
	25261
	DISCO DE FRICÇÃO DA PÁ CARREGADEIRA NEM HOLLAND W130, ANO 2010 COD. 148903/5/6A1
	UN
	2,000
	854,33
	 
	0,00
	0,00

	0001
	67
	25262
	DISCO DE SEPARADOR DE FREIO DA PÁ CARREGADEIRA NEM HOLLAND W130, ANO 2010 COD. 148963A1
	UN
	20,000
	70,00
	 
	0,00
	0,00

	0001
	68
	25263
	ENGRENAGEM DA PÁ CARREGADEIRA NEM HOLLAND W130, ANO 2010 COD. 148947A1
	UN
	3,000
	1.096,67
	 
	0,00
	0,00

	0001
	69
	25264
	ESPAÇADOR DA PÁ CARREGADEIRA NEM HOLLAND W130, ANO 2010 COD. L125100
	UN
	10,000
	17,33
	 
	0,00
	0,00

	0001
	70
	25265
	FLANGE DE AÇO DA MOTONIVELADORA RG170B, ANO 2013 COD. 6904294
	UN
	1,000
	3.003,43
	 
	0,00
	0,00

	0001
	71
	25266
	JUNTA DA MOTONIVELADORA RG170B, ANO 2013 COD. 73161784
	UN
	2,000
	12,66
	 
	0,00
	0,00

	0001
	72
	25267
	JUNTA DA MOTONIVELADORA RG170B, ANO 2013 COD. 75326525
	UN
	2,000
	40,63
	 
	0,00
	0,00

	0001
	73
	25268
	JUNTA DA MOTONIVELADORA RG170B, ANO 2013 COD. 84405529
	UN
	2,000
	20,33
	 
	0,00
	0,00

	0001
	74
	25270
	MANCAL DA PÁ CARREGADEIRA NEM HOLLAND W130, ANO 2010 COD. 87457063
	UN
	2,000
	384,33
	 
	0,00
	0,00

	0001
	75
	25271
	MANGUEIRA DA MOTONIVELADORA 120K ANO 2013 COD. 1117092
	UN
	2,000
	113,33
	 
	0,00
	0,00

	0001
	76
	25272
	MANGUEIRA DA MOTONIVELADORA 120K ANO 2013 COD. 4V4770
	UN
	2,000
	365,33
	 
	0,00
	0,00

	0001
	77
	25273
	MANGUEIRA DA MOTONIVELADORA 120K ANO 2013 COD. 5S4578
	UN
	2,000
	315,00
	 
	0,00
	0,00

	0001
	78
	25274
	MANGUEIRA DA MOTONIVELADORA 120K ANO 2013 COD. 6L3929
	UN
	1,000
	166,33
	 
	0,00
	0,00

	0001
	79
	25275
	MANGUEIRA DA MOTONIVELADORA 120K ANO 2013 COD. 7C3615
	UN
	1,000
	155,67
	 
	0,00
	0,00

	0001
	80
	25276
	MANGUEIRA DA MOTONIVELADORA 120K ANO 2013 COD. 7C6214
	UN
	1,000
	90,33
	 
	0,00
	0,00

	0001
	81
	25277
	MANGUEIRA DA MOTONIVELADORA 120K ANO 2013 COD. 8T9543
	UN
	3,000
	138,00
	 
	0,00
	0,00

	0001
	82
	25281
	PARAFUSO DA MOTONIVELADORA RG170B, ANO 2013 COD. 14422221
	UN
	4,000
	9,17
	 
	0,00
	0,00

	0001
	83
	25282
	PARAFUSO DA MOTONIVELADORA RG170B, ANO 2013 COD. 70929092
	UN
	4,000
	261,33
	 
	0,00
	0,00

	0001
	84
	25283
	PARAFUSO DA MOTONIVELADORA RG170B, ANO 2013 COD. 73126330
	UN
	40,000
	6,66
	 
	0,00
	0,00

	0001
	85
	25284
	PARAFUSO PÁ CARREGADEIRA NEM HOLLAND W130, ANO 2010 COD. 148899A1
	UN
	20,000
	17,00
	 
	0,00
	0,00

	0001
	86
	25286
	PARAFUSO PÁ CARREGADEIRA NEM HOLLAND W130, ANO 2010 COD. 148913A1
	UN
	10,000
	15,00
	 
	0,00
	0,00

	0001
	87
	25287
	PARAFUSO PÁ CARREGADEIRA NEM HOLLAND W130, ANO 2010 COD. 148965A1
	UN
	20,000
	17,00
	 
	0,00
	0,00

	0001
	88
	25288
	PARAFUSO PÁ CARREGADEIRA NEM HOLLAND W130, ANO 2010 COD. 87457082
	UN
	24,000
	28,00
	 
	0,00
	0,00

	0001
	89
	25289
	PINHÃO PÁ CARREGADEIRA NEM HOLLAND W130, ANO 2010 COD. 87457084
	UN
	1,000
	2.010,00
	 
	0,00
	0,00

	0001
	90
	25290
	PINO DA MOTONIVELADORA 120K ANO 2013 COD. 1096776
	UN
	2,000
	103,30
	 
	0,00
	0,00

	0001
	91
	25291
	PINO DA MOTONIVELADORA 120K ANO 2013 COD. 1130996
	UN
	2,000
	150,51
	 
	0,00
	0,00

	0001
	92
	25318
	PINO DA MOTONIVELADORA 120K ANO 2013 COD. 1243240
	UN
	1,000
	336,25
	 
	0,00
	0,00

	0001
	93
	25320
	PINO DA MOTONIVELADORA 120K ANO 2013 COD. 1361711
	UN
	2,000
	112,29
	 
	0,00
	0,00

	0001
	94
	25322
	PINO DA MOTONIVELADORA 120K ANO 2013 COD. 8D7678
	UN
	1,000
	56,33
	 
	0,00
	0,00

	0001
	95
	25324
	PINO DA MOTONIVELADORA 120K ANO 2013 COD. 8D9815
	UN
	4,000
	115,67
	 
	0,00
	0,00

	0001
	96
	25326
	PINO DA MOTONIVELADORA 120K ANO 2013 COD. 8W5293
	UN
	4,000
	81,40
	 
	0,00
	0,00

	0001
	97
	25328
	PINO DA MOTONIVELADORA 120K ANO 2013 COD. 8W6476
	UN
	1,000
	56,33
	 
	0,00
	0,00

	0001
	98
	25330
	PINO DA MOTONIVELADORA 120K ANO 2013 COD.8X4884
	UN
	1,000
	298,67
	 
	0,00
	0,00

	0001
	99
	25333
	PINO DA MOTONIVELADORA RG170B, ANO 2013 COD. 87647422
	UN
	2,000
	298,50
	 
	0,00
	0,00

	0001
	100
	25335
	PINO DA MOTONIVELADORA RG170B, ANO 2013 COD. 87647423
	UN
	2,000
	208,17
	 
	0,00
	0,00

	0001
	101
	25337
	PINO DA MOTONIVELADORA RG170B, ANO 2013 COD. 87647425
	UN
	4,000
	145,67
	 
	0,00
	0,00

	0001
	102
	25340
	PINO DA MOTONIVELADORA RG170B, ANO 2013 COD. 87647427
	UN
	2,000
	150,93
	 
	0,00
	0,00

	0001
	103
	25342
	PINO DA PÁ CARREGADEIRA NEM HOLLAND W130, ANO 2010 COD. 380583A1
	UN
	4,000
	58,00
	 
	0,00
	0,00

	0001
	104
	25344
	PINO ELÁSTICO DA PÁ CARREGADEIRA NEM HOLLAND W130, ANO 2010 COD. 148911A1
	UN
	6,000
	5,67
	 
	0,00
	0,00

	0001
	105
	25346
	PINO INTERIOR DA PÁ CARREGADEIRA NEM HOLLAND W130, ANO 2010 COD. 361139A2
	UN
	4,000
	274,33
	 
	0,00
	0,00

	0001
	106
	25348
	PLACA DA MOTONIVELADORA RG170B, ANO 2013 COD. 87647424
	UN
	2,000
	18,60
	 
	0,00
	0,00

	0001
	107
	25350
	PORCA RODA DA PÁ CARREGADEIRA NEM HOLLAND W130, ANO 2010 COD. 147496A1
	UN
	24,000
	10,33
	 
	0,00
	0,00

	0001
	108
	25354
	REPARO CILINDRO DIREÇÃO DA PÁ CARREGADEIRA NEM HOLLAND W130, ANO 2010 COD. 360987A1
	UN
	4,000
	77,67
	 
	0,00
	0,00

	0001
	109
	25357
	REPARO CILINDRO INCLINAÇÃO DA PÁ CARREGADEIRA NEM HOLLAND W130, ANO 2010 COD. 360984A1
	UN
	2,000
	264,33
	 
	0,00
	0,00

	0001
	110
	25359
	REPARO CILINDRO LEVANTE DA PÁ CARREGADEIRA NEM HOLLAND W130, ANO 2010 COD. 360982A1
	UN
	4,000
	184,33
	 
	0,00
	0,00

	0001
	111
	25361
	REPARO DA INCLINAÇÃO DA LÂMINA DA MOTONIVELADORA RG170B, ANO 2013 COD. 75288870
	UN
	2,000
	199,00
	 
	0,00
	0,00

	0001
	112
	25363
	REPARO DA SELA DA MOTONIVELADORA RG170B, ANO 2013 COD. 75207902
	UN
	2,000
	199,27
	 
	0,00
	0,00

	0001
	113
	25365
	REPARO DESLOCAMENTO DA LÂMINA DA MOTONIVELADORA RG170B, ANO 2013 COD. 75220700
	UN
	2,000
	214,33
	 
	0,00
	0,00

	0001
	114
	25366
	REPARO DO LEVANTE DA LÂMINA DA MOTONIVELADORA RG170B, ANO 2013 COD. 75220797
	UN
	2,000
	214,33
	 
	0,00
	0,00

	0001
	115
	25364
	REPARO DO RIPPER DA MOTONIVELADORA RG170B, ANO 2013 COD. 75288903
	UN
	2,000
	190,00
	 
	0,00
	0,00

	0001
	116
	25362
	RETENTOR DA MOTONIVELADORA 120K ANO 2013 COD. 3290412
	UN
	2,000
	496,00
	 
	0,00
	0,00

	0001
	117
	25360
	RETENTOR DA MOTONIVELADORA 120K ANO 2013 COD. 4K7463
	UN
	2,000
	24,66
	 
	0,00
	0,00

	0001
	118
	25358
	RETENTOR DA MOTONIVELADORA 120K ANO 2013 COD. 4L9822
	UN
	6,000
	75,48
	 
	0,00
	0,00

	0001
	119
	25355
	RETENTOR DA MOTONIVELADORA 120K ANO 2013 COD. 6K4186
	UN
	4,000
	38,60
	 
	0,00
	0,00

	0001
	120
	25353
	RETENTOR DA MOTONIVELADORA 120K ANO 2013 COD. 6V8082
	UN
	4,000
	175,27
	 
	0,00
	0,00

	0001
	121
	25368
	RETENTOR DA MOTONIVELADORA 120K ANO 2013 COD. 6V9748
	UN
	2,000
	142,13
	 
	0,00
	0,00

	0001
	122
	25351
	RETENTOR DA MOTONIVELADORA 120K ANO 2013 COD. 7E7589
	UN
	2,000
	164,50
	 
	0,00
	0,00

	0001
	123
	25347
	RETENTOR DA MOTONIVELADORA 120K ANO 2013 COD. 8C3091
	UN
	6,000
	25,18
	 
	0,00
	0,00

	0001
	124
	25345
	RETENTOR DA MOTONIVELADORA RG170B, ANO 2013 COD. 8603223
	UN
	1,000
	216,22
	 
	0,00
	0,00

	0001
	125
	25343
	RETENTOR DA MOTONIVELADORA RG170B, ANO 2013 COD. J903475
	UN
	1,000
	20,53
	 
	0,00
	0,00

	0001
	126
	25341
	RETENTOR DO CUBO DA PÁ CARREGADEIRA NEM HOLLAND W130, ANO 2010 COD. 148940A1
	UN
	4,000
	279,67
	 
	0,00
	0,00

	0001
	127
	22118
	RETENTOR DO EIXO DO GIRA CIRCULO DA MOTONIVELADORA CATERPILLAR 120K Nº5K5288*1
	UN
	4,000
	192,67
	 
	0,00
	0,00

	0001
	128
	25339
	RETENTOR DO PINHÃO DA PÁ CARREGADEIRA NEM HOLLAND W130, ANO 2010 COD. 148933A1
	UN
	2,000
	91,00
	 
	0,00
	0,00

	0001
	129
	25338
	ROLAMENTO DA MOTONIVELADORA 120K ANO 2013 COD. 1177114
	UN
	4,000
	95,39
	 
	0,00
	0,00

	0001
	130
	25336
	ROLAMENTO PINHÃO DA PÁ CARREGADEIRA NEM HOLLAND W130, ANO 2010 COD. 148928A1
	UN
	2,000
	322,33
	 
	0,00
	0,00

	0001
	131
	25334
	ROLAMENTO PINHÃO DA PÁ CARREGADEIRA NEM HOLLAND W130, ANO 2010 COD. 148936A1
	UN
	2,000
	311,67
	 
	0,00
	0,00

	0001
	132
	25332
	ROLAMENTO SATÉLITE DA PÁ CARREGADEIRA NEM HOLLAND W130, ANO 2010 COD. 148957A1
	UN
	4,000
	1.198,33
	 
	0,00
	0,00

	0001
	133
	25331
	ROTULA DA MOTONIVELADORA RG170B, ANO 2013 COD. 87663317
	UN
	4,000
	111,50
	 
	0,00
	0,00

	0001
	134
	25329
	ROTULA DA MOTONIVELADORA RG170B, ANO 2013 COD. 87663318
	UN
	4,000
	111,17
	 
	0,00
	0,00

	0001
	135
	25327
	SEGMENTO DA PÁ CARREGADEIRA NEM HOLLAND W130, ANO 2010 COD. 373354A1
	UN
	7,000
	258,33
	 
	0,00
	0,00

	0001
	136
	25325
	SILENCIOSO DA MOTONIVELADORA RG170B, ANO 2013 COD. 73164453
	UN
	1,000
	904,67
	 
	0,00
	0,00

	0001
	137
	22120
	TAMPA DO CUBO Nº 148950A1, (PÁ CARREGADEIRA NEW HOLLAND W 130, ANO 2010).
	UN
	1,000
	3.598,33
	 
	0,00
	0,00

	0001
	138
	24167
	TERMINAL DA BARRA DE DIREÇÃO LD DA MOTONIVELADORA 120K ANO 2013 COD.9D6523*1
	UN
	2,000
	212,00
	 
	0,00
	0,00

	0001
	139
	24168
	TERMINAL DA BARRA DE DIREÇÃO LE DA MOTONIVELADORA 120K ANO 2013 COD.9D6524*1
	UN
	2,000
	224,43
	 
	0,00
	0,00

	0001
	140
	25317
	TIRA POLIAMIDA DA MOTONIVELADORA 120K ANO 2013 COD. 8T8366
	UN
	6,000
	109,33
	 
	0,00
	0,00

	0001
	141
	25315
	TRAVA DA MOTONIVELADORA 120K ANO 2013 COD. 2L8509
	UN
	4,000
	44,67
	 
	0,00
	0,00

	0001
	142
	25313
	TRAVA DA MOTONIVELADORA RG170B, ANO 2013 COD. 87663319
	UN
	4,000
	16,10
	 
	0,00
	0,00

	0001
	143
	25311
	TUBO DO ESCAPAMENTO DA MOTONIVELADORA RG170B, ANO 2013 COD. 75323452
	UN
	1,000
	487,00
	 
	0,00
	0,00

	0001
	144
	23799
	UNHA DO ESCARIFICADOR DA MOTONIVELADORA CATERPILLAR 120K ANO 2013
	UN
	8,000
	39,67
	 
	0,00
	0,00

	0001
	145
	25309
	UNHA/DENTE DA PÁ CARREGADEIRA  NEW HOLLAND W130, ANO 2010 COD. E61652/2
	UN
	8,000
	232,67
	 
	0,00
	0,00

	0001
	146
	25306
	VEDADOR DA MOTONIVELADORA RG170B, ANO 2013 COD. 1960253
	UN
	4,000
	72,67
	 
	0,00
	0,00

	0001
	147
	25304
	VEDADOR DA MOTONIVELADORA RG170B, ANO 2013 COD. 84379010
	UN
	2,000
	86,84
	 
	0,00
	0,00

	0001
	148
	25303
	VEDADOR DA MOTONIVELADORA RG170B, ANO 2013 COD. 87625365
	UN
	1,000
	417,08
	 
	0,00
	0,00

	0001
	149
	25301
	VEDADOR DA MOTONIVELADORA RG170B, ANO 2013 COD.87625366
	UN
	2,000
	387,88
	 
	0,00
	0,00

	0001
	150
	25299
	VEDADOR DA RG170B, ANO 2013 COD. 87625367
	UN
	2,000
	203,33
	 
	0,00
	0,00

	0001
	151
	25297
	VEDADOR DA RG170B, ANO 2013 COD. 87625368
	UN
	2,000
	73,19
	 
	0,00
	0,00

	VALOR TOTAL
	R$ 0,00

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Declaro que examinei, conheço e me submeto a todas as condições contidas no Edital da presente Licitação modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 0004/2020, bem como verifiquei todas as especificações nele contidas, não havendo quaisquer discrepâncias nas informações, nas condições de fornecimento e documentos que dele fazem parte. Declaro ainda que, estou ciente de todas as condições que possam de qualquer forma influir nos custos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa à realização integral de seu objeto.
	CARIMBO CNPJ

	NOME E ASSINATURA
	


ANEXO II

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. _____/2020.

INSTRUMENTO CONTRATUAL QUE CELEBRAM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE IGUATEMI/MS E A EMPRESA ____________________.

I – CONTRATANTES: MUNICÍPIO DE IGUATEMI ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Avenida Laudelino Peixoto, nº. 871, Centro, inscrita no CNPJ nº. 03.568.318/0001-61 doravante denominada CONTRATANTE e a empresa ________________, Pessoa Jurídica de direito privado, estabelecida à Rua/Avenida ________________, inscrita no CNPJ nº. _____________ doravante denominada CONTRATADA.

II – REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE a Prefeita Municipal, Sra. Patricia Derenusson Nelli Margatto Nunes, brasileira, casada, dentista, portadora da Cédula de identidade RG nº. 3.932.359-1 SSP/PR e do CPF nº. 735.027.829-20, residente e domiciliado na Avenida Jardelino José Moreira, nº. 1301, na cidade de Iguatemi/MS e a CONTRATADA o (a) Sr. (a) _________________,_______________, _____________, portador (a) da Cédula de identidade RG nº. __________ expedida pela SSP/______ , e do CPF nº. _______________, residente e domiciliado (a) na cidade de ____________ (______) na Rua/Avenida ___________, no Bairro _______, na cidade de _____________ (_____).

III – DA AUTORIZAÇÃO DA LICITAÇÃO: O presente Contrato é celebrado em decorrência da autorização da Sra. Prefeita Municipal, exarada em despacho constante no Processo n°. 011/2020, Pregão Presencial nº. 004/2020, que faz parte integrante e complementar deste Contrato, como se nele estivesse contido.

IV – FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições, nele contidos, pela Lei Federal nº. 8.666/93 e suas posteriores alterações.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a seleção de proposta mais vantajosa, visando à aquisição de peças de máquinas pesadas, sendo elas Motoniveladora e Pá Carregadeira, em atendimento à solicitação da Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Serviços Urbanos, de acordo com as especificações e quantidades descritas na PROPOSTA DE PREÇOS e TERMO DE REFERÊNCIA, em conformidade com as especificações e quantidades descritas abaixo:

	Item
	Código
	Descrição do Produto
	Marca
	Preço Unitário
	Preço Total

	
	
	
	
	
	


1.2. Para todos os efeitos legais e melhor caracterização do fornecimento, bem assim para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este contrato, como se nele estivessem transcritos, com todos os seus anexos, os seguintes documentos:

a) Edital do Pregão Presencial nº. 004/2020.
b) Proposta da Contratada.

c) Ata de Julgamento

1.3. Os documentos referidos em “1.2”, são considerados suficientes para, em complemento a este contrato, definir a sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES

2.1. Além das obrigações resultantes da observância da lei federal nº. 8.666/93, são obrigações da CONTRATADA:

a) Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, vícios, defeitos ou incorreções verificadas na execução do objeto deste contrato. 

b) Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados a CONTRATANTE, por dolo ou culpa, bem como por aqueles que venham a ser causados por seus prepostos, em idênticas hipóteses. 

c) Manter durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as demais obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

d) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE. 

e) Efetuar o fornecimento dentro das especificações e/ou condições constantes na proposta apresentada, devidamente aprovado pelo Fiscal do contrato da CONTRATANTE.

f) Executar diretamente o contrato, sem transferência de responsabilidades ou subcontratações não autorizadas pela CONTRATANTE.

g) Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da CONTRATANTE, ou bens de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus empregados durante a execução do objeto contratado. 
h) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do fornecimento.

i) Substituir imediatamente, qualquer produto que a CONTRATANTE considerar que não atenda às especificações técnicas exigidas no Edital de Licitação. 

j) Comunicar por escrito ao Fiscal do Contrato, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário.

k) Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao fornecimento dos combustíveis, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência.

l) Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes deste Contrato.

m) A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no edital, não transfere a responsabilidade pelo seu pagamento à CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste Contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE. 

n) Fornecer número do telefone, e-mail e responsável para contato, a fim de atender as solicitações da CONTRATANTE. 

o) Fornecer os produtos dentro do prazo de entrega.

p) A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste edital, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do objeto adjudicado, devendo supressões acima desse limite ser resultantes de acordo entre as partes.

q) Em tudo agir, segundo as diretrizes da CONTRATANTE. 

2.2. Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal nº. 8.666/93, são obrigações da CONTRATANTE:

a) Prestar à CONTRATADA todas as informações necessárias, quando solicitadas por escrito.

b) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato através de Departamento de Gestão das Atas e Contratos Administrativos.

c) Efetuar, os pagamentos previstos e acordados, após verificação comparativa entre os demonstrativos e contas mensais com os comprovantes de abastecimento, mediante apresentação das notas fiscais/faturas devidamente atestadas.

d) Permitir o acesso de funcionários da CONTRATADA nas dependências do Paço Municipal, para a entrega das notas fiscais/faturas; 

e) Impedir que terceiros executem o fornecimento objeto deste Contrato. 
f) Efetuar periodicamente, pesquisa junto ao comércio local para obter tabela indicativa da síntese de preços praticados, a fim de averiguar a vantagem da proposta ofertada pela CONTRATADA. 

g) Comunicar oficialmente à CONTRATADA, quaisquer falhas ocorridas, consideradas de natureza grave.

h) Cumprir e fazer cumprir o disposto neste contrato.

CLAUSULA TERCEIRA – FORMA DE FORNECIMENTO DO OBJETO

3.1. Após a emissão da requisição emitida pela Secretaria solicitando os produtos necessários, a CONTRATADA deverá separá-los, acondicioná-los em recipientes adequados e entregá-los no prazo e local indicado, para serem vistoriados pelo Fiscal Recebedor.
3.1.1. A Licitante que não atender o item acima estará sujeita as penalidades cabíveis, conforme item 8 deste contrato.

3.2. Os produtos serão solicitados de forma parcelada, conforme as necessidades da Secretaria, a empresa deverá assim fazer os ajustes necessários sem prejuízos a Secretaria solicitante.

3.3. Independentemente da quantidade solicitada a CONTRATADA estará obrigada a atender a todas as ordens de fornecimento expedidas durante a vigência do contrato, sempre obedecendo as datas e os horários estipulados nas Requisições.

3.4. A inspeção das características básicas do produto será realizada por técnicos habilitados da CONTRATANTE, que, no ato da entrega do produto, inspecionarão as características especificadas dos produtos, além destas, outras características poderão ser avaliadas por meio de exame visual, medições simples e propriedades sensoriais (aspecto, cor e odor).

3.4.1. A avaliação da qualidade efetuada pela CONTRATANTE, não exclui a responsabilidade da empresa pela qualidade do produto entregue, dentro dos limites estabelecidos pela lei e neste contrato.

3.5. A CONTRATADA, ficará obrigada a trocar e as suas expensas o produto que vier a ser recusado sendo que o ato de recebimento não importará sua aceitação.
3.6. Independentemente da aceitação, a CONTRATADA garantirá a qualidade dos produtos, obrigando-se a repor imediatamente aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com apresentado na proposta.
3.7. As requisições deverão conter a identificação da unidade requisitante, indicação expressa do número do contrato, do número desta licitação, do número do processo, a identificação da Contratada, a especificação dos itens, as quantidades, datas e horários e endereço de entrega.

3.7.1. As requisições serão expedidas por quaisquer meios de comunicação que possibilitem a comprovação do respectivo recebimento por parte da Contratada, inclusive fac-símile e correio eletrônico.
3.8. A circunstância de não serem requisitados todos os produtos licitados até o término do contrato a ser firmado, não obriga o Município de Iguatemi/MS a requisitá-los nem gera direito ao contratado sobre os produtos não requisitados.

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

4.1. O valor global do fornecimento, ora contratado é de R$ (___________) (_____________________).

4.2. Os preços serão fixos e irreajustáveis e deverão ser expressos em reais e de conformidade com a alínea “e” do subitem 6.1.

4.3. Nos preços propostos presume-se inclusos todos os tributos e, ou encargos sociais, resultantes da operação adjudicatária concluída.
4.4. A Prefeitura Municipal poderá optar pela prorrogação desse prazo, mediante justificativa fundamentada da autoridade competente observado o disposto na Lei nº. 8.666/93 e suas alterações.

4.5. Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços caso ocorra o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, conforme disposto no Art. 65, alínea “d” da Lei Federal nº. 8.666/93.

4.6. No caso de solicitação do equilíbrio econômico-financeiro, quanto a possíveis aumentos, a contratada deverá solicitar formalmente a Prefeitura Municipal de Iguatemi/MS, devidamente acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido, sendo que o mesmo será encaminhado à procuradoria jurídica do município para o devido parecer.

4.7. Caso haja redução nos preços licitados, a Prefeitura Municipal de Iguatemi/MS, solicitará formalmente a Contratada, devidamente acompanhada de documentos que comprovem a procedência da redução.

4.8. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da Nota Fiscal Eletrônica/Fatura, devidamente conferida e atestada pelos Departamentos de Gestão de Contratos Administrativos de cada Secretaria.

4.8.1. O pagamento só será efetuado após a comprovação pelo contrato de que se encontra em dia com suas obrigações para com o sistema de seguridade social, mediante apresentação das Certidões Negativas de Débito com INSS e com o FGTS e CNDT.
4.9. As Notas Fiscais Eletrônicas/Faturas/recibos correspondente, serão discriminativas, constando o número do Processo, do Pregão e do Contrato a ser firmado. 
4.10. Em caso de devolução de Nota Fiscal Eletrônica/Fatura/recibo para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após a sua reapresentação.
5 – DO PREÇO E DO REAJUSTE

5.1. Os preços deverão ser expressos em reais e de conformidade subitem “6.1” do Edital.

5.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços, caso ocorra o desequilíbrio econômico financeiro do Contrato, conforme disposto no Art. 65, alínea “d” da Lei Federal nº. 8.666/93.

5.2.1. No caso de solicitação do equilíbrio econômico-financeiro, quanto a possíveis aumentos, a contratada deverá solicitar formalmente a CONTRATANTE, devidamente acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido, sendo que o mesmo será encaminhado à procuradoria jurídica do Município para o devido parecer.

5.2.2. Caso haja redução nos preços licitados, a CONTRATANTE, solicitará formalmente a Contratada, devidamente acompanhada de documentos que comprovem a procedência da redução.

CLÁUSULA SEXTA – DOS PRAZOS

6.1. O prazo para fornecimento dos produtos contratados será até 31/12/2020, podendo ser prorrogado mediante acordo entre as partes e nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93.  

6.2. O prazo de vigência deste contrato será até 31 de dezembro de 2020, contados da assinatura do presente instrumento, podendo ser prorrogado mediante acordo entre as partes e nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93.  

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

7.1. As despesas decorrentes da execução do objeto da presente licitação correrão a cargo das seguintes dotações orçamentárias:
1  PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI
07  SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E SERV URBANOS
07.01  SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E SERV URBANOS
26.782.0903-2.042  MANUTENÇÃO E RECUPERAÇAO DE ESTRADAS VICINAIS E VIAS URBANAS
3.3.90.30.00  MATERIAL DE CONSUMO
FONTE: 0.1.80-501     /     FICHA: 405
R$ (____________) (_______________________________________________________).
CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES

8.1. Nos termos do artigo 86 da Lei Federal nº. 8.666/93, fica estipulado o percentual de 0,5% (meio por cento) sobre o valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso injustificado no fornecimento do objeto deste contrato, até o limite de 10% (dez por cento) do valor empenhado. 

8.2. Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de qualquer das condições avençadas, a contratada ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos do artigo 87 da Lei Federal nº. 8.666/93:

I – Advertência;

II – Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato;
III – Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos;
IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

8.3. A licitante convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, que não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

8.4. As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentados em fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da data em que for oficiada a pretensão da Administração no sentido da aplicação da pena. 

8.5. As multas de que trata este capítulo, deverão ser recolhidas pelas adjudicatárias em conta corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo Município no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da notificação, ou quando for o caso, cobrado judicialmente. 

8.6. O montante de multas aplicadas a CONTRATADA não poderá ultrapassar a 10% (dez por cento) do valor global do contrato. Caso ultrapasse, o MUNICÍPIO terá o direito de rescindir o contrato mediante notificação.

8.7. O atraso injustificado no fornecimento dos alimentos autoriza o Município de Iguatemi/MS, a seu critério, declarar rescindido o contrato e punir a CONTRATADA com a suspensão do seu direito e contratar com a administração pública, garantido o contraditório e a ampla defesa.
CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

9.1. A rescisão contratual poderá ser:

9.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da administração, nos casos enumerados nos incisos I, XII e XVII do art. 78 da lei federal nº. 8.666/93.

9.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da administração.

9.1.3. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão pela Administração, com as consequências previstas nos artigos 77 e 80 da Lei Federal n° 8.666/93, sem prejuízo da aplicação das penalidades a que alude o art. 87 da mesma Lei.

9.1.4. Constituem motivos para rescisão os previstos no art. 78 da Lei Federal nº. 8.666/93 e posteriores alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO

10.1. Dentro do prazo legal, contado de sua assinatura, a CONTRATANTE providenciará a publicação de resumo deste Contrato na imprensa oficial do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO

11.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Iguatemi/MS, para dirimir questões oriundas deste Contrato.

E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença de duas testemunhas.

Iguatemi/MS, _______ de ______________ de 2020.
	__________________________________

Patricia Derenusson Nelli Margatto Nunes
PREFEITA MUNICIPAL

(CONTRATANTE)
	_________________________________

(CONTRATANTE)


TESTEMUNHAS:

	________________________________

NOME:

CPF:
	________________________________

NOME:

CPF:


ANEXO III

(Este anexo é um modelo e deverá ser feito em papel timbrado do licitante)

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
A Empresa _______________________, inscrita no CNPJ n° _____________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) _______________________, portador (a) da Carteira de Identidade n° _________________ expedida pela SSP/____ e de CPF n° _________________, para o cumprimento do previsto no inciso VII do art. 4º da Lei nº. 10.520/2002, de 17 de julho de 2002 e para fins do Pregão Presencial nº. 004/2020 do Município de Iguatemi/MS, DECLARA expressamente que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no edital do Pregão em epígrafe. 

Local e data, _____ de ________________________de 2020.
​​​___________________________

Nome e assinatura do declarante

(carimbo do CNPJ da empresa)
Obs. Esta declaração deverá ser entregue ao Pregoeiro, após a abertura da sessão, entes e separadamente dos envelopes (Proposta de Preços e documentos de habilitação) exigidos nesta licitação. 

ANEXO IV
(Este anexo é um modelo e deverá ser feito em papel timbrado do licitante)
DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR

 

A Empresa ​​​​​​​ ​​​​​​​​__________________, com inscrição no CNPJ nº. __________________, sediada na Avenida/Rua ________________ vem declarar sob as penas da Lei, que não emprega em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, menor de 18 (dezoito) anos ou em qualquer trabalho menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

Local e data, _____ de ________________________de 2020.
​​​___________________________

Nome e assinatura do declarante

(carimbo do CNPJ da empresa)
ANEXO V

(Este anexo é um modelo e deverá ser feito em papel timbrado do licitante)

DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) ______________________________________ CNPJ n°_________________, com sede na Avenida/Rua ___________________ (endereço completo), declara, sob penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação e contratação com a administração pública, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e data, _____ de ________________________de 2020.
​​​___________________________

Nome e assinatura do declarante

(carimbo do CNPJ da empresa)

	ANEXO VI


(Este anexo é um modelo e deverá ser feito em papel timbrado do licitante)

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO DO TEOR DO EDITAL

___________________________________________________, inscrita no CNJP nº. __________________, com endereço na Rua/Avenida ______________ , nº. ___________ no Bairro _______________ , na cidade de ________________________, Estado ___________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) __________________________________ portador (a) da Carteira de Identidade n° ___________________________ e do CPF n° ____________________, DECLARA, por seu representante legal infra-assinado que conhece e aceita o inteiro teor completo do edital do Pregão Presencial nº. 004/2020, ressalvado o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações desta licitação.

Local e data, _____ de ________________________de 2020.
​​​___________________________

Nome e assinatura do declarante

(carimbo do CNPJ da empresa)
(Este anexo é um modelo e deverá ser feito em papel timbrado do licitante)

ANEXO VII

MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO

Por este instrumento particular de procuração, a empresa __________________ , inscrita no CNPJ nº. ____ , com sede à Rua/Avenida ___________, representada neste ato por seu ____________ (identificar qualificação do outorgante), o (a) Sr (a)_________________, portador(a) do documento de identidade RG nº. ____________, emitido pela SSP/____, e do CPF nº.______________, nomeia e constitui  eu bastante Procurador o(a) Sr. (a). ____________, portador (a) do documento de identidade RG nº. __________, emitido pela SSP/_____, e do CPF nº. ___________, a quem confere amplos poderes para representar a ___________ (razão social da empresa) perante o Município de Iguatemi/MS durante o Pregão Presencial nº. 004/2020, com poderes para tomar, em nome da Outorgante, qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, inclusive:

a) apresentar a declaração de que a empresa cumpre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos.

b) entregar os envelopes contendo as propostas de preços e a documentação de habilitação.

c) formular lances ou ofertas verbalmente.

d) negociar com o Pregoeiro a redução dos preços ofertados.

e) desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão pública ou, se for o caso, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de fazê-lo.

f) assinar a ata da sessão.

g) prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo Pregoeiro.

h) praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 

Local e data, _____ de ________________________de 2020.
​​​___________________________

Nome e assinatura do declarante

(carimbo do CNPJ da empresa)
OBS: Reconhecer firma em cartório.

	ANEXO VIII


(Este anexo é um modelo e deverá ser feito em papel timbrado do licitante)
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO 

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A Empresa _______________________, inscrita no CNPJ n° _____________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _______________________, portador (a) da Carteira de Identidade n° _________________ expedida pela SSP/____ e de CPF n° _________________ DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

(  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, art. 3° da Lei Complementar n°. 123/2006;

(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, art. 3° da lei Complementar n°. 123/12006.

DECLARA ainda que a empresa esteja excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar n°. 123, de 14 de dezembro de 2006.

Local e data, _____ de ________________________de 2020.
​​​___________________________

Nome e assinatura do declarante

(carimbo do CNPJ da empresa)
___________________________

(Profissional habilitado no CRC)

OBS: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição jurídica da empresa licitante, e deverá ser apresentada fora do envelope de documentação e proposta, a qual deverá ser entregue ao Pregoeiro durante e fase de habilitação, para que a empresa usufrua dos privilégios da Lei Complementar nº. 123/06.
	ANEXO IX


TERMO DE REFERÊNCIA

1-INTRODUÇÃO:

O presente termo de referência tem por finalidade definir os elementos que norteiam a contratação de uma empresa com a finalidade de fornecimento de Peças para reparo das seguintes máquinas pesada: Motoniveladora Caterpillar 120K, ano 2013, Motoniveladora New Holland RG170B, ano 2013 e Pá Carregadeira New Holland W130, ano 2010, sendo que as mesmas pertencente à frota de maquinas desta secretaria.

2-OBJETO, VALORES ESTIMADOS E ORÇAMENTO:
                 Contratação de uma empresa com a finalidade de fornecimento de PEÇAS DE MAQUINAS PESADAS, com a finalidade de fazer diversos reparos das seguintes máquinas: Motoniveladora Caterpillar 120K, ano 2013, Motoniveladora New Holland RG170B, ano 2013 e Pá Carregadeira New Holland W130, ano 2010, onde as mesma serão utilizadas para manutenção, conservação e recuperação das vias pública, auxilio ao pequeno produtor através da patrulha mecanizada e demais necessidades da secretaria municipal de obras, infraestrutura e serviços urbanos do município de Iguatemi/MS.

Dotação: 02.07-26.782.0903 -2042 - 33.90.30-405
2.1-ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO:

* Conforme SMS nº3575

3- ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:

A entrega das peças detalhadas no item 2.1, deverá ser entregue de forma parcelada conforme contar nas requisições que forem impressa pela secretaria de obras e encaminhada através do e-mail da empresa vencedora após a conclusão do processo. A empresa vencedora deverá deixar os telefones de contatos bem como os e-mail para o envio das requisições. As peças deverão ser entregues no pátio da Secretaria de Obras situada na Rua: Ramão trindade s/n, entre as 07h00min e 11h00min da manhã e as 13h00min e 17h00min, todos os dias da semana incluindo sábado, domingo e feriados, sendo que o frete fica a cargo da empresa vencedora do certame. 

Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste termo de referência e na proposta, devendo ser substituídos imediatamente, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

3-JUSTIFICATIVA:

Tal solicitação visa atender aquisição de peças para a reparo das seguintes máquinas: motoniveladora Caterpillar 120K ano 2013, motoniveladora New Holland RG170B, ano 2013 e a Pá carregadeira New Holland W130, ano 2010, tendo em vista que as mesmas estão necessitando de reparo uma vez que vem apresentado diversos problemas mecânico. Sendo que as mesmas são de extrema importância para darmos continuidade nos trabalhos que vem sendo feito no município. Diante das considerações solicito aquisição das peças

para reparo das máquinas acima mencionadas.

Diante das considerações, pleiteia-se a contratação para COM A FINALIDADE DE FORNECIMENTOS DAS PEÇAS RELATADO de acordo e com as especificações do item 2.1, visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Serviços Urbanos do Município de Iguatemi-MS.

4-DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS:

A empresa contratada deverá cumprir integralmente com as exigências estabelecidas no Termo de Referência e Contrato elaborado pelo setor de licitações e contratos.


A Secretaria Municipal de Obras Infraestrutura e Serviços Urbanos fica concedida poderes de embargo à contratada quando for constatada desobediência ostensiva as especificações, quando constatar incompatibilidade comprovada no fornecimento dos serviços e produtos ou comportamento inconveniente.         

Iguatemi-MS, 16 de janeiro de 2020.

Edson Palla

SECRETARIO MUNICIPAL DE OBRAS INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS URBANOS.
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